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Escolhe o Futuro

Este programa de governo para Aveiro, da candidatura do Bloco 
de Esquerda, nasce do diálogo com a comunidade e do trabalho 
contínuo do Bloco no município. Este documento explana as 
propostas e o pensamento do Bloco de Esquerda para Aveiro e 
constitui um compromisso inviolável com a população.

Lançamos o desafio: Escolhe o Futuro. Num momento em que 
os fanáticos da austeridade apregoam que não há alternativa, 
assumimos que apenas a escolha coletiva pode virar a página da 
crise e inaugurar um novo capítulo na governação de Aveiro. A 
esquerda de confiança assume-se como a alternativa. Assumimos 
a alternativa de romper com as políticas e as práticas que nos 
trouxeram a crise. Assumimos as propostas concretas para os 
problemas concretos dos cidadãos e cidadãs. Assumimos uma 
governação solidária ao serviço das populações.

Democracia e
Participação

O Bloco de Esquerda defende uma alteração profunda do poder 
local com a comunidade aveirense. Uma democracia verdadeira e 
plena, só será alcançável com o envolvimento de toda a população 
e com rigor e transparência nas opções políticas e na gestão das 
contas públicas. Assumimos como prioridade a criação de meca-
nismos e modelos de gestão que permitam envolver toda a comu-
nidade nas opções de governo do concelho.
A democracia está fortemente relacionada com os princípios 
dos direitos humanos e não pode funcionar sem garantir o total 
respeito e proteção da dignidade humana. A par da participação e 
representação, importa a inclusão, que se entende pelo direito de 
cada um de ser totalmente incluído na vida cívica da comunidade, 
da região e do país. 

Guiada pelos princípios de igualdade, liberdade e dignidade da 
pessoa humana, uma democracia plena é aquela que promove a 
igualdade, a inclusão, a não discriminação de género, orientação 
sexual, racial, religiosa, social ou outra. A autarquia deve reger-se 
pela procura geral de uma “boa governação” que aspira à igualdade, 
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não discriminação e justiça social. 
 
O Bloco de Esquerda rejeita a perpetuação de uma governação 
virada de costas para as pessoas e centrada nos favorecimentos 
particulares e no clientelismo. As opções políticas devem servir a 
população, como tal a comunidade não pode ser excluída do seu 
escrutínio. Rejeitamos a doutrina da direita que, quer a nível local 
quer a nível nacional, ignora a participação ativa dos cidadãos re-
metendo a democracia para um mero jogo eleitoral que se pratica 
nas urnas.
 
A comunidade aveirense tem mostrado a sua capacidade de 
mobilização e unidade, a resistência às opções urbanísticas e 
de mobilidade da Câmara Municipal foi disso exemplo. Desde 
Setembro de 2012, Aveiro foi diversas vezes palco das maiores 
manifestações contra a troika e contra a subjugação das nossas 
vidas à especulação financeira. O Bloco está empenhado em 
devolver a esta força unitária a possibilidade de intervir diretamente 
nas decisões que definem o rumo da sociedade. Defendemos uma 
democracia participativa onde a componente representativa não 
traduza os interesses instalados mas sim da comunidade, onde to-
das e todos devem ser incluídos.

De forma a reforçar a participação dos cidadãos na vida ativa 
política, propomos a criação de espaços de debate público sobre 
as opções de gestão e desenvolvimento autárquico.
O Bloco de Esquerda considera que as reuniões de Câmara 
e Assembleia Municipal devem ser transmitidas por meios 

audiovisuais, assim como disponibilizadas posteriormente online 
para que os munícipes possam tomar conhecimento e escrutinar as 
decisões dos órgãos deliberativos. Os documentos de aprovação 
e atas de reuniões da AMA devem manter-se disponíveis no 
site da autarquia para consulta. Também os documentos, em 
particular as atas, das reuniões de Câmara Municipal, devem ser 
disponibilizados atempadamente possibilitando aos membros da 
Assembleia tomar conhecimento do que foi discutido na reunião 
de Câmara que antecede a reunião de Assembleia.

Os aveirenses devem ser chamados a pronunciar-se sobre qualquer 
decisão que altere permanentemente o urbanismo e a mobilidade. 
Em relação ao orçamento autárquico, a sua aplicação deve ser 
avaliada pelos munícipes. O Bloco de Esquerda tem-se batido 
pela introdução e aplicação efetiva do orçamento participativo. 
Um orçamento cidadão cuja proposta e decisão caiba aos 
cidadãos, sem as atuais exclusões determinadas pelo executivo. 
Consideramos que as necessidades da população devem ser 
avaliadas previamente à formulação do orçamento, evitando os 
campos obscuros não fundamentados e as derrapagens orçamen-
tais.

Os sectores e serviços essenciais para o bem-estar social devem 
permanecer sobre gestão e controlo público. A educação, 
saúde, cultura, transportes, os correios, a distribuição da água, 
a recolha e tratamento  de resíduos têm como função servir 
o interesse da população, não podem obedecer a interesses 
lucrativos e favorecimento de privados. Defendemos a 
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remunicipalização da MoveAveiro, assumimos uma luta ativa 
contra o seu desmantelamento denunciando o falso argumento 
da autarquia sobre a lei 50/2012. Assumimos a defesa do 
serviço público dos CTT e defendemos a reabertura dos postos 
encerrados. Renunciamos o acordo lesivo com as Águas do 
Vouga e defendemos o acesso à água potável e saneamento 
como um direito inalienável. Defendemos a gestão pública do 
Teatro Aveirense rejeitando a privatização ambicionada por PSD e 
CDS-PP ou a sua transformação em mera sala de eventos.

Defendemos o reforço dos poderes deliberativos e de fiscalização 
do poder local. Opusemo-nos à agregação de freguesias proposta 
localmente pelo PSD e CDS-PP. A extinção de freguesias fragilizou 
a democracia local e o serviço às populações sem qualquer ganho 
orçamental. Defendemos a revogação da extinção das freguesias 
e a realização de referendos populares locais para decidir sobre 
eventuais agregações de freguesias. As populações devem ser 
ouvidas.

A transparência da gestão financeira e a total clareza nas contas 
públicas são fundamentais para a construção de uma sociedade 
mais justa e inclusiva, fortalecendo a luta contra a corrupção e os 
negócios obscuros. O favorecimento das elites, a atribuição de 
rendas a privados, as parcerias público-privadas, o financiamento 
do futebol profissional com dinheiros públicos, a atribuição de 
lugares na administração pública a boys e girls têm sido orientações 
comuns nos sucessivos governos autárquicos. Um governo do Bloco 
de Esquerda romperá com o tráfico de influências, defendendo uma 

política de finanças locais transparente. Defendemos o aumento 
da progressividade em impostos locais como a participação fixa 
do IRS e a derrama.
Uma verdadeira sociedade democrática é uma sociedade com lugar 
e voz para todas e todos! Os serviços públicos são importantes 
instrumentos da democracia. A privatização retira da esfera da 
democracia muitas das mais importantes decisões para a vida em 
sociedade e para a qualidade de vida. Assumimos a alternativa 
defendendo serviços públicos de qualidade e universais.

Por isso defendemos:

- Mecanismos de participação da comunidade na administração 
e gestão públicas;
- Responsabilização dos detentores de cargos públicos; 
- Acesso Universal a Água e Saneamento; 
- Serviços públicos universais e gratuitos; 
- Orçamento de base zero; 
- Orçamento participativo; 
- Progressividade nos impostos: participação fixa do IRS e 
derrama; 
- Combate à especulação imobiliária; 
- Redução da taxa de IMI para prédios destinados à habitação;
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Resposta Social
e Emprego
A crise social e económica demonstra a falência das políticas 
de austeridade. As políticas da troika, aplicadas pelo governo 
PSD/CDS-PP e aceites pelo PS, geram desemprego, falências 
e recessão ao mesmo tempo que atacam os trabalhadores e 
os pensionistas reduzindo os seus rendimentos. Em Aveiro a 
autarquia PSD/CDS-PP/Élio Maia coloca austeridade em cima 
da austeridade, penalizando duplamente os aveirenses. Impõe-se 
uma alternativa. As políticas autárquicas devem responder, no 
imediato, às situações de emergência social e às vítimas da 
crise. As políticas autárquicas devem igualmente ir à raiz do 
problema, implementando as transformações sociais necessárias, 
promovendo o pleno emprego, a justiça na economia, a constituição 
de serviços públicos universais e a recusa da cultura de impunidade 
que gera negócios ruinosos para o município.

O combate à pobreza não pode ser mero paliativo. Deve ter 
resposta imediata e direta para a emergência social e para as 
situações de carência. É necessário atacar as raízes da pobreza, 
assentes na distribuição desigual de riqueza. Batemo-nos por um 

desenvolvimento solidário e por uma sociedade inclusiva com 
lugar para todas e todos.

Assim, o Bloco de Esquerda apresenta uma resposta à crise social 
assente em quatro pilares: ação social para uma resposta imediata, 
combate às raízes do empobrecimento e à injustiça fiscal, criação 
de emprego e serviços públicos universais e de qualidade.

<2

2.1   >   Ação Social
Não existe serviço público de ação social sem dotação orçamen-
tal. As verbas da ação social da autarquia são quase no exclusivo 
destinadas a protocolos com IPSS, não havendo qualquer dotação 
para um serviço social público.

A autarquia limita-se ao assistencialismo mínimo, estrangulado 
pelo garrote financeiro. O princípio da subsidiaridade não 
implica a desresponsabilização dos serviços públicos. O Bloco de 
Esquerda defende a coexistência de ações articuladas por parte 
do Estado e das Instituições Sociais. O Estado e as autarquias têm 
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essa responsabilidade. O Bloco de Esquerda considera essencial 
a construção de um serviço público de ação social, atualmente 
inexistente, com capacidade de resposta permanente e ajustável.

Propomos ainda:

Estruturação da rede social concelhia, de proximidade e 
descentralizada que garanta o diagnóstico e identificação das 
situações de risco de carência e a respetiva resposta. Integrando 
equipas multidisciplinares na Câmara Municipal e nas Juntas de 
Freguesia – e envolvendo a comunidade escolar e as IPSS - que 
prestam apoio jurídico, psicológico, social, financeiro e material 
aos cidadãos em situação de vulnerabilidade social, como os 
idosos, as pessoas com deficiência, os imigrantes, as vítimas de 
violência doméstica, entre outros, assim como um observatório 
para a desigualdade de género.

Diagnóstico e criação da rede de apoio social. Identificação das 
necessidades da população no que se refere aos serviços de apoio 
como creches, amas, apoio domiciliário, centros de dia, entre 
outros, e concretizar progressivamente a criação da rede de apoio 
necessária e identificada.

Combate à carência alimentar e acesso a bens essenciais. 
Programas de ação coordenada através da rede concelhia 
eliminando qualquer forma de exclusão ou discriminação social.

Criação de uma bolsa municipal de habitação destinada, não apenas 

ao alojamento em situações de necessidade aguda, mas também 
a promover o acesso ao arrendamento a preços controlados.

Não implementar o regime de “Renda Apoiada” nas habitações 
sociais da autarquia. Este regime é considerado injusto pelo 
Provedor de Justiça e afecta em especial os agregados familiares 
mais numerosos e com menores rendimentos.

Combate ao abandono escolar com a criação de uma bolsa de 
livros e outros materiais escolares e didáticos.
Pequeno-almoço nas escolas, garantindo a supressão da carência 
alimentar sentida por muitos alunos.

Equipas multidisciplinares de apoio a sem-abrigo. A crise e a 
carência económica empurram várias pessoas para a rua, é 
necessário fazer face à emergência social.

Criação de uma bolsa de terras com o respectivo apoio técnico, 
destinadas à utilização como hortas para autoconsumo.
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2.2   >   Justiça Fiscal

O Bloco de Esquerda recusa planos de resgate à autarquia como 
o “PAEL” ou sucedâneos que atentam contra a democracia e a 
autonomia local. Estes programas constituem bombas-relógio que 
asfixiam o município e os munícipes ao longo de vários mandatos, 
incluindo a fixação de impostos, taxas e serviços municipais no 
valor máximo permitido por lei.

As autarquias têm um papel crescente na determinação de taxas 
de imposto. Têm ainda a obrigação de, junto do poder central, 
reivindicar por taxas e impostos que sirvam o município e a região, 
recusando o esbulho fiscal em curso. Assim, o Bloco de Esquerda 
compromete-se a implementar e lutar por uma reforma fiscal 
que garanta justiça na economia, equidade na tributação e que 
implemente o princípio da progressividade no sistema fiscal.

Em Aveiro, as isenções, benefícios fiscais e outras regalias têm 
sido um prémio dourado às grandes empresas em prejuízo das 
receitas da autarquia e da equidade fiscal. O Bloco de Esquerda 
considera que as taxas deverão ser fixadas tendo em conta a 
situação económica dos requerentes, promovendo-se a isenção 
ou redução atendendo à natureza dos serviços, dos titulares de 
menores rendimentos ou de empresas de menor dimensão.

Os autarcas do Bloco privilegiarão medidas de discriminação 
positiva em função da menor capacidade contributiva, nos 

impostos sobre o rendimento e da utilidade social dos bens na 
tributação do património. As nossas opções procurarão obter 
efeitos fiscais benéficos para a fixação de populações e para o 
reforço da coesão territorial.

Abolição de mais uma taxa na fatura da água. O executivo PSD/
CDS-PP criou também a taxa de proteção civil. É missão do 
Estado e das autarquias financiar estas funções, é para isso que 
cobra impostos. Não faz sentido onerar duplamente os cidadãos 
aveirenses que já pagam a segunda água mais cara do país.

Abolição da taxa turística sobre as dormidas e os passeios de 
moliceiro. O executivo PSD/CDS-PP inventou esta taxa colocando 
Aveiro como o primeiro município português com uma mensagem 
contra o turismo.

Criação de uma taxa aplicada à banca que incida sobre as caixas 
multibanco que ocupem o espaço público. A direita, rápida a 
inventar impostos sobre as pessoas recusou esta taxa em vigor 
em vários países e já aprovada em outros concelhos portugueses. 
Um vendedor ambulante de castanhas paga pela utilização do 
espaço público e até a ADASCA que presta um serviço social foi, 
por momentos, onerada. A banca é a única excepção.

Uma maior devolução do IRS. Num só ano, o governo PSD/CDS 
aumentou o IRS, em média, em 30%. Perante este assalto fiscal 
a autarquia necessita de governar em contraciclo, garantindo que 
a economia pode respirar e que os aveirenses têm qualidade de 
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vida.

Um pequeno aumento na derrama das grandes empresas. A 
taxa de derrama das maiores empresas, situada nos 1,40% 
deve subir para 1,50%. Este aumento apenas incide nas maiores 
empresas com lucro, que neste momento difícil devem contribuir 
para a sociedade. Consideramos no entanto que as duas taxas de 
derrama existentes são insuficientes para garantir uma verdadeira 
progressividade e distinção entre grandes e pequenas e médias 
empresas, pelo que defendemos mais escalões e progressividade 
neste imposto.

Uma reforma da derrama que garanta fundos para a autarquia. 
Atualmente as empresas pagam a derrama no seu município-sede 
independentemente do volume de negócios que têm em cada 
município. O Bloco defende uma reforma da derrama que coloque 
as empresas a derrama localmente consoante o volume de negócio. 
Assim se garante justiça na economia, garantindo também mais 
recursos para Aveiro.

Sobre o IMI. Ver capítulo 5, “Ordenamento e urbanismo”.

2.3  >  Criação de Emprego e Desenvolvimento Local

O Bloco de Esquerda defende o pleno emprego, pelo que criação 
de emprego é uma forte prioridade. Rejeitamos em absoluto as 
políticas em curso de arrasamento do salário e da promoção do 
desemprego enquanto garante dessa razia social. A promoção 
do emprego é absolutamente central nas políticas autárquicas 
da Esquerda. É assim necessário apostar no que de melhor 
Aveiro tem, nomeadamente a singularidade dos seus saberes e 
produtos tradicionais, assim como no apoio à economia social 
e às micro e pequenas empresas. É ainda necessário dinamizar 
formas associativas e cooperativas de promoção e dinamização 
de atividades económicas e sociais.

Em tempos de crise o investimento público é central na criação de 
emprego e na dinamização de emprego. Esse investimento deve 
ser dirigido às necessidades sociais, pelo que defendemos um 
programa de reabilitação e requalificação urbana que responda à 
enorme quantidade de fogos desocupados e em más condições.

Combate à precariedade laboral na autarquia e no município. 
Trabalho precário significa uma vida precária. A insegurança 
laboral apenas promove o abuso e os baixos salários. O Bloco de 
Esquerda compromete-se a combater a precariedade nos quadros 
da autarquia.

Política de apoios e benefícios. Em Aveiro, os apoios e benefícios 
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fiscais têm sido generalizados, constituindo-se como verdadei-
ras oferendas douradas a grandes empresas muitas vezes sem 
qualquer retorno social. A criação de emprego estável, a ausência 
de precariedade nos vínculos laborais e a discriminação positiva 
dos mais vulneráveis no acesso ao emprego devem ser critérios 
centrais. Numa época de falências e esbulho fiscal, justificam-se 
incentivos a micro e pequenas empresas quando acrescentam 
emprego e qualidade de vida a Aveiro.

2.4  >  Serviços Públicos de Qualidade para Todos e Todas

Os serviços públicos prestados pela Câmara Municipal devem ser 
de acesso universal e evidenciar critérios de qualidade. A autarquia 
deve facilitar o acesso das populações aos serviços públicos, quer 
quanto à localização física da prestação dos mesmos, quer quanto 
à sua acessibilidade via Internet quando esta solução for possível 
e adequada.

A constante privatização dos serviços públicos tem constituído um 
ataque à qualidade e universalidade do serviço, sendo também um 
ataque ao salário através do aumento dos preços. Este caminho 
tem-se revelado contra o interesse público e simultaneamente 
ruinoso para os cofres públicos. O Bloco de Esquerda reafirma a 
sua oposição ao fanatismo ideológico dos maus negócios.

A localização da prestação de serviços públicos deverá ter em 
consideração as distâncias da população e a necessidade de 
promover uma adequada rede de transportes públicos que garanta 

a todos o efetivo acesso aos serviços.

Transportes públicos de qualidade. O executivo PSD/CDS-PP fez 
uma forte ofensiva contra a MoveAveiro nas suas várias vertentes: 
serviços de autocarros, de lancha e ferry, estacionamento e 
BUGAs. O objetivo por vezes declarado, por vezes encapotado, 
é a privatização dos segmentos lucrativos, sendo os segmentos 
deficitários privatizados mediante garantia de pagamento de uma 
renda pública. Os transportes públicos são o primeiro garante 
da coesão territorial e do efectivo acesso de todos e todas aos 
serviços públicos, pelo que no capitulo referente à Mobilidade 
apresentamos propostas concretas e necessárias à garantia deste 
serviço púbico.

A água é um bem público e um direito humano. O Bloco de Esquerda 
defende incondicionalmente a titularidade e a gestão pública dos 
serviços de captação e distribuição de água, saneamento e recolha 
de resíduos sólidos urbanos. Estes serviços são prestados em 
regime de monopólio não existindo mercado concorrencial dada 
a exclusividade do sistema e o caráter essencial destes serviços 
públicos.

A população de Aveiro é o município com a segunda fatura de água 
mais cara do país. É necessário uma política tarifária justa e romper 
com a política da água para o lucro implementada pelo executivo 
de direita. Assim o Bloco de Esquerda rejeita a privatização e a 
mercantilização da água que têm vindo a subir exponencialmente 
o preço da água em Aveiro.



PROGRAMA DE GOVERNO PARA AVEIRO | AUTÁRQUICAS 2013

Águas do Vouga, a anatomia de um negócio ruinoso. A Águas do 
Vouga representam um dos piores negócios da História de Aveiro. 
A sua assinatura ditou um aumento de preço à AdRA imediato 
de 4,6%. Ficou ainda estabelecido que nos próximos 7 anos os 
preços aumentam até 50%. Esta empresa era pública e foi criada em 
1986 com dinheiros públicos e com investimento público. Agora 
foi privatizada mas o investimento futuro, no total de 30,4 milhões 
de euros, mantém-se totalmente público provindo 55% de fundos 
públicos europeus e 45% do adiantamento dos municípios.

O modelo de negócio da Águas do Vouga é em tudo igual ao 
da Águas de Barcelos. E é especialmente grave que tenha sido 
aprovado em Aveiro depois de se conhecer que a Águas de Barcelos 
está a levar a autarquia local à falência. É ainda mais grave por 
ter sido privatizado e entregue, sem concurso público, a um dos 
acionistas da Águas do Vouga. O Tribunal de Contas contesta este 
tipo de contratos onde o risco é totalmente público. No caso, 
estipularam-se caudais mínimos, isto é quantidades mínimas 
de águas que as autarquias pagarão sempre, mesmo que não 
necessitem, mesmo que não a comprem. Se o município requerer 
mais água que o caudal mínimo paga o valor total, se requerer 
menos água que o caudal mínimo paga sempre o caudal mínimo. 
É este pagamento mínimo que transfere o risco do negócio para 
a autarquia e que coloca em risco a própria sustentabilidade das 
finanças da autarquia. Note-se que apenas em 4 anos o caudal 
mínimo aumenta 40%.

Temos portanto investimento público e risco público, lucro 

privado à custa de custos elevados para a população. Temos ainda 
um futuro incerto face ao aumento dos caudais mínimos. Impõe-se 
denunciar o presente contrato e defender o interesse público.

AdRA, a porta de entrada à privatização e ao aumento dos preços. 
A adesão do município de Aveiro à AdRA numa parceria com 
a Águas de Portugal (AdP) por 50 anos constitui a entrega do 
património pago pelos munícipes a uma parceria que representa 
a porta aberta para a privatização. O Bloco sempre denunciou e 
recusou este caminho. É agora do conhecimento público o desejo 
do governo PSD/CDS-PP em privatizar a AdP e consequentemente 
a AdRA. A AdRA tem aliás já implementado uma gestão a preparar 
a privatização com aumentos desmesurados nos tarifários de água 
colocando Aveiro no segundo lugar do pódio nacional. Impõe-se 
a inversão deste caminho e o retorno da água aos serviços 
municipalizados. Um recurso que é de todos, um investimento que 
foi suportado por todos deve estar ao serviço da comunidade e 
não do lucro privado de alguns à custa das dificuldades de todos.

Propomos assim:

- Denúncia do contrato da Águas do Vouga

- Saída da AdRA

- Acesso gratuito a estes serviços básicos às camadas mais 
vulneráveis da população. O acesso a sistemas de distribuição de 
água, saneamento e recolha de resíduos sólidos urbanos constitui 



um direito fundamental do ser humano, pelo que este deve ser 
garantido a todos, independentemente da sua condição económica 
e social. Em Aveiro centenas de famílias estão sem acesso a água 
nas suas casas, impõe-se uma solução.

- Tarifário de consumo de água progressivo e que garanta o cum-
primento da resolução das Nações Unidas e as recomendação 
da Organização Mundial de Saúde. Tal como já sucede em vários 
países, os primeiros 50 litros/dia/pessoa devem ser gratuitos de 
forma a garantir as condições de vida a todos os cidadãos. A partir 
deste valor o tarifário é progressivo combatendo assim o desper-
dício, os maus usos e o financiamento do sistema tarifário.

- Campanhas de sensibilização e ação. O Bloco de Esquerda de-
fende, como prioridade, a racionalização dos consumos de água 
e da produção de resíduos sólidos urbanos, quer através de cam-
panhas de sensibilização quer através da distribuição e promoção 
da aquisição de equipamentos adequados à redução do consumo 
de água, à separação de resíduos e à prática da compostagem de 
resíduos orgânicos.

2.5   >   A Dívida Municipal

construído com dinheiros públicos. Da decisão do executivo PSD/
CDS-PP/Élio Maia de vender o terreno das piscinas pela calada 
da noite permitindo a sua revenda pelo dobro do valor minutos 
depois. Do negócio da Águas do Vouga que penaliza todos no tari-
fário e que é uma bomba relógio em tudo semelhante às parcerias 
público-privadas das auto-estradas.

O negócio dos Armazéns Gerais é bem elucidativo desta história 
e da sua continuidade. Em 1999, a autarquia com executivo PS 
comprou esse terreno por 502 mil euros e um terreno à troca. 
Enquanto esse terreno não fosse dado à troca, a autarquia teria 
que pagar uma indemnização mensal. Apenas em 2013, quando 
a indemnização somava já 3 milhões de euros, o executivo 
PSD/CDS-PP/Élio Maia apresentou uma “resolução” para o caso: 
a autarquia entrega de volta o terreno comprado e ficava sem o 
dinheiro. Seis anos de executivo PS, 8 anos de executivo de direita 
e um simples negócio de compra de um terreno revela-se ruinoso.

Face a esta história e aos constrangimentos causados pelo 
excessivo endividamento  que não estão ao serviço da comunidade 
exigem-se respostas concretas. 

Assim, propomos:

- a mudança do paradigma de governação envolvendo a 
comunidade, promovendo a transparência e colocando as escolhas 
ao lado da população

A história da dívida municipal é composta de vários episódios 
de gestão absolutamente desastrosa para o erário público e 
para o interesse coletivo. Da decisão do então executivo PS, da 
construção do estádio e de celebrar um protocolo que garantia 
500 mil euros/ano ao Beira-Mar para jogar nesse estádio, que está 
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- a responsabilização individual de titulares de cargos públicos por 
negócios e opções contrárias ao interesse público e ruinosas para 
a autarquias;

- a renegociação da dívida;

- a anulação judicial de alguns negócios prejudiciais ao interesse 
público como foi a venda das piscinas;

- denúncia dos contratos bomba-relógio como é o caso da Águas 
do Vouga;

- a recusa de passar os custos das opções ruinosas dos autarcas 
para a população, rejeitando assim planos de resgate como o PAEL 
ou o aumento desmesurado de impostos;

- valorizar o património municipal, protegendo-o da delapidação e 
da privatização.

3>

Educação

A Educação é o alicerce do desenvolvimento social, científico e 
económico, sendo o primeiro fator no combate às desigualdades 
sociais. A sociedade deve garantir a todos os cidadãos o acesso 
gratuito a um sistema educativo de qualidade, integrante e 
participado. Neste âmbito, o Bloco de Esquerda é intransigente 
na defesa da Escola Pública, na rejeição do Regime de Mobilidade 
Especial e da gestão autoritária e anti-comunitária imposta pelos 
Mega-Agrupamentos.

É necessário clarificar as competências do município no que 
diz respeito às políticas escolares e à necessária consolidação 
das comunidades educativas, garantindo no leque das suas 
responsabilidades a efetiva gratuitidade e a universalidade do 
ensino, durante toda a escolaridade obrigatória. 

Para isso, o Bloco propõe:

- Alargar a dinamização de campanhas de recolha e redistribuição 
de manuais escolares e garantir a sua gratuitidade;

- Proporcionar a gratuitidade do material escolar essencial;
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- Assegurar o fornecimento de refeições escolares de qualidade, 
com predominância dos alimentos da região, fomentando-se dessa 
forma o aproveitamento dos recursos endógenos do município;

- Garantir junto da Administração Central a qualidade, gratuitidade  e 
universalidade do sistema educativo sob a sua tutela.

A proximidade e o conhecimento direto dos intervenientes de 
cada instituição produz modelos de gestão mais eficientes, mais 
atentos e mais capazes de prevenir e responder às necessidades 
e problemas dos diferentes serviços. Ou seja, uma gestão de 
qualidade é sempre e necessariamente uma gestão de proximidade.
 
O Bloco propõe:

- Promover a criação de “comunidades educativas” reais, com 
a participação de todos os envolvidos em volta de projetos 
educativos válidos e mobilizadores;

- Implementar critérios de promoção da qualidade das escolas, 
da qualificação do seu trabalho e da autonomia e proximidade da 
gestão escolar

- Apoiar e promover iniciativas de combate ao analfabetismo e 
à iliteracia, dando especial atenção à promoção da alfabetização, 
da formação integral de cidadãos adultos, bem como à criação 
e disseminação descentralizada de programas de combate à 
infoexclusão, incluindo o acesso à Internet no leque de serviços 

públicos a defender.

- Criar condições para uma oferta suficiente de serviços de jar-
dins-de-infância e escolas.

- Garantir a reabilitação interrompida do parque escolar através 
do co-financiamento estatal e comunitário previsto para o progra-
ma, recusando a tentativa do executivo PSD/CDS-PP/Élio Maia de 
privatizar o parque escolar aveirense;

- Garantir a reabilitação das escolas degradas ao encargo da autar-
quia. Diversas escolas do 1º ciclo e uma das escolas secundárias 
do concelho tiveram o seu normal funcionamento afetado pela fa-
lência dessa reabilitação. Para o Bloco de Esquerda o governo au-
tárquico não se pode demitir da responsabilidade da recuperação 
das infra-estruturas escolares. É crucial defender a segurança e 
o bem-estar dos alunos, professores e auxiliares educativos para 
que não se comprometa a qualidade do ensino.

- Criação de uma equipa de obras e pequenas reparações dedica-
da em exclusivo ao parque escolar;

- Apoiar a recuperação das infraestruturas tuteladas pelo Ministé-
rio da Educação;

- Flexibilizar e potenciar a utilização das infraestruturas escolares 
nos períodos não letivos de modo a que possam ser usufruídas por 
todos e todas, nomeadamente equipamento desportivo.
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- Criar sinergias entre a autarquia e a Universidade de Aveiro que 
não sirvam apenas os interesses empresariais, resgatando este 
espaço público como agente dinamizador e potenciador da edu-
cação/divulgação científica, social e cultural.

4>

Uma política cultural de 
base, inclusiva e 
integradora.

A diversidade cultural contribui para uma “existência intelectual, 
afetiva, moral e espiritual satisfatória” (Declaração Universal 
da UNESCO sobre a Diversidade Cultural), “e constitui um dos 
elementos essenciais de transformação da realidade urbana e 
social”, sendo por isso, fundamental estabelecer um compromisso 
da autarquia para o desenvolvimento cultural.

O desenvolvimento cultural assenta na multiplicidade dos agentes 
sociais e os seus princípios devem incluir a transparência de 
informação e a participação dos cidadãos na conceção de políticas 
culturais, mas também nos processos de avaliação e tomadas de 
decisão. A participação ativa e crítica dos cidadãos é essencial para 
que haja um desenvolvimento sustentável e, da mesma forma, a 
construção de uma política cultural em Aveiro deve, também ela, 
surgir a partir de um debate público democrático, plural e inclusivo.

O Bloco propõe:

Porque a liberdade cultural dos indivíduos e das comunida-
des é condição essencial da democracia, consideramos que é 
dever do município estabelecer práticas, normas e regulamen-
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tos que assegurem a proteção do património cultural local e o 
legado das gerações anteriores. Valorizar e potenciar a criação 
cultural e a criação de novos públicos, assumindo desta forma um 
compromisso para com a diversidade cultural, o espaço público, a 
sustentabilidade e a democracia participativa. 

Mais concretamente:

- Intervenção pública na cultura de forma a garantir a liberdade e 
igualdade na criação e no acesso à cultura. Recusa do centralismo 
municipalista ou de qualquer entrave à liberdade de criação.

- Promoção do acesso sem discriminação quanto aos meios de 
expressão e formação de redes que fortaleçam e alimentem a di-
nâmica da cultura em Aveiro, enriquecendo desta forma, o patri-
mónio coletivo.

- Desenvolvimento de uma política cultural em Aveiro com raiz, 
que não seja um simples calendário de eventos mas sobretudo 
que envolva, valorize e promova as forças vivas do concelho.

- Captação e “formação” de públicos que devem desempenhar um 
papel central numa política para a cultura, assumindo mais do que 
o papel de consumidores passivos

- Proteção, valorização e difusão do património documental criado 
no âmbito da esfera pública local e/ou regional, incentivando-se 
a criação de sistemas intermunicipais e/ou regionais com esta 

finalidade.

- Valorização dos cidadãos “em trânsito” enquanto enriquecimento 
de repertórios culturais. A Universidade de Aveiro acolhe todos 
os anos centenas de estudantes oriundos das mais diversas 
partes do país e do mundo, sendo essencial valorizar e convidar à 
participação estas pessoas.

- Conceção estética e estudada dos espaços públicos e 
equipamentos coletivos tornando-os convidativos.

- Gestão Municipal do Teatro Aveirense: Classificado como imóvel 
de interesse público em 2002, o Teatro Aveirense é um dos mais 
importantes espaços culturais do Município de Aveiro. Sendo um 
espaço público de todas e todos os aveirenses, deve ser um espaço 
que promova uma programação de qualidade e diversificada, mas 
também um espaço aberto e inclusivo nas mais variadas formas: 
escolas, ensaios, exibições de cinema, apresentações, oficinas, etc. 
Neste sentido, torna-se imperativa uma gestão efetiva da autarquia 
voltada para o serviço público e coletivo, com uma programação 
variada que conta com a participação dos artistas e cidadãos de 
Aveiro. Urge assim fechar um ciclo marcado por uma gestão feita 
com objetivos financeiros, fechada à comunidade, potenciadora de 
desigualdade e voltada para uma agenda assente única e exclusi-
vamente no “consumo”.

- Restaurar o funcionamento do Cineclube de Aveiro no Teatro 
Aveirense que, também pela sua história e contributo para o 
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município, se considera de extrema relevância na sua capacidade 
de exibição cinematográfica alternativa. Tal alternativa urge 
dado que as grandes distribuidoras homogeneizam o panorama 
nacional do audiovisual.

- Associar a festa e os modos de festejar aos sítios culturais e 
patrimoniais, através das “artes de rua” com animação regular. 

- Fomentar a abordagem a novos temas culturais ou ainda pouco 
explorados no mercado turístico, como parques e jardins, centros 
de conhecimento e ciência, vida marítima, arqueologia aquática, 
salinas, etc.

- Apoio à criação cultural com residências artísticas no espaço pú-
blico.

- Promover uma política de prevenção e de cidadania, por oposição 
a uma política de punição na gestão e fruição de/nos espaços de 
lazer noturnos.

A política cultural do município não pode ser reduzida à promoção 
de um conjunto de interesses e ações que provêm de uma falsa 
vontade coletiva. Na cultura, como noutros domínios, existe 
também a divergência de opinião e por isso as decisões são sempre 
políticas, pelo que, falar em valores ou interesses “evidentes” 
da comunidade, impingindo a tal “vontade coletiva”, diminui a 
liberdade e a igualdade na cultura, conduzindo ao marasmo. É 
por isso urgente que os municípios saibam explorar os fatores 

que os distinguem uns dos outros e ao mesmo tempo potenciem 
desenvolvimento de estratégias colaborativas. A escola pública e as 
associações locais alimentam e são alimentadas pelo património, 
pela criação, seja ela profissional ou não. Em Aveiro existem 
dezenas de associações culturais sendo fundamental estabelecer 
formas de diálogo permanente entre a CMA e as mesmas, sendo 
o papel da autarquia não somente o apoio financeiro de algumas 
mas também:

- A criação de circuitos de divulgação e promoção cultural quer 
pelos meios convencionais, quer pelo recurso à Web 2.0, como 
as redes sociais que englobem um ambiente de interação e 
participação dos utilizadores/cidadãos.

- O incentivo à programação e criação de circuitos de divulgação e 
promoção cultural tendo em conta os vários contextos geográficos 
do concelho e diferentes públicos - generalistas, profissionais, 
turistas, pessoas com necessidades especiais, autóctones e 
imigrantes.

- O envolvimento das freguesias no processo cultural, com o 
alargamento de atividades culturais a vários locais do município.

- A acessibilidade a eventos culturais subsidiados pela autarquia 
junto de públicos específicos, como crianças ou adultos na 3º 
idade.

A cultura deve ser entendida como motor de desenvolvimento 
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essencial. A cultura é essencial para a fixação da população e, em 
particular, de jovens criadores e para o desenvolvimento integrado 
do município. Uma política para a cultura tem que investir na 
educação, no associativismo de índole recreativo e cultural, no 
património mas também na criação artística profissional, pois é a 
promoção da criação artística e recreação cultural que posicionará 
o município ao nível das chamadas políticas culturais de “3ª 
geração”. 

Em suma encontramos 3 eixos fundamentais: o primeiro 
diz respeito à valorização do património, a requalificação e 
a dinamização dos equipamentos e serviços existentes; o  
segundo refere-se ao incremento do acesso a bens culturais que 
verdadeiramente incluam os cidadãos na vida social e cultural do 
município e o terceiro a promoção, criação e recreação cultural.

5>

Ordenamento e
Urbanismo

Num passado recente assistimos à política de betão e à glorificação 
do edil que faz obra. Agora que a superação das obrigações da 
dívida tornaram-se o centro do debate também o discurso político 
mudou. Apesar de, efetivamente, assistirmos ao desvanecer da 
figura do presidente corta-fitas, as políticas de ordenamento do 
território continuam a ser o principal foco de corrupção ou de 
decisões que lesam claramente o interesse público. Saliente-se 
até que, agora que faltam os meios financeiros, os bens imóveis 
acabam por estar ainda sobre mais pressão pois são o último 
reduto para manter as negociatas em tempos de crise.

Em matéria de Ordenamento do Território a governação da 
coligação de direita PSD/CDS-PP tem-se pautado pela opacidade e 
pela sujeição do interesse público aos interesses privados. A revisão 
do Plano Diretor Municipal não foi trazida à Assembleia Municipal 
pelo executivo que torna assim ainda mais restritas as decisões 
respeitantes à mudança de tipologia de terrenos. Os assuntos 
que chegaram à Assembleia apenas confirmaram a regra com 
agravantes: nem a direita respeita o interesse público nem tão 
pouco o faz enquadrada com a lei. A decisão de desafetar terrenos 
da Reserva Agrícola Nacional para permitir à Portucel a expansão 
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do seu negócio é exemplo disso. A Portucel não avançou com o 
investimento nem criou 750 postos de trabalho como prometia, 
mas conta já, e ainda, com a deliberação de interesse público. 
Também o terreno das piscinas serve de exemplo de até que ponto 
o interesse público é refém das políticas de direita; na senda do 
triângulo autarquia-futebol-construção os aveirenses ficaram 
sem piscinas, a autarquia sem dinheiro e Aveiro com mais um 
espaço degradado sem um uso socialmente útil. O ordenamento 
do território enquanto instrumento estruturante de planeamento 
do município e barreira ao uso inapropriado e desregrado do solo 
tornou-se mero instrumento dos interesses privados que visam 
lucrar com decisões de secretaria.

Também no Urbanismo o rasto das políticas de oito anos de 
mandato da coligação de direita não deixam saudades. Élio Maia 
retirou todos pelouros a um vereador quando este, no âmbito das 
suas competências, iniciou o processo de demolição de um andar 
ilegal de um prédio situado na Avenida Lourenço Peixinho. Ainda 
hoje aquele prédio, que nunca chegou a ter paredes, se encontra 
com um andar ilegal construído à revelia da lei. No âmbito do Plano 
de Urbanização do Concelho e Aveiro (PUCA) a maioria PSD/CDS 
aprovou alterações no sentido de permitir construir acima dos seis 
pisos.

Os censos 2011 apontam duas realidades: há mais casas 
desabitadas e no entanto há também mais casas sobrelotadas. Tal 
realidade mostra que os recursos existentes não estão ao serviço 
das pessoas. Em Aveiro existem cerca de 32400 famílias e 40700 
alojamentos, sendo óbvia a relação desproporcional entre oferta e 

procura, o preço das habitações mantém-se desmesuradamente 
elevado quando comparado com o orçamento familiar, tendo 
empurrado a esmagadora maioria das famílias para sistemas de 
financiamento a crédito. A “lei” do mercado diz que esta razão 
entre oferta e procura leva a preços baixos e acessíveis, contudo a 
habitação é a principal razão de endividamento e incumprimento 
por parte das famílias. A razão desta incongruência prende-se com 
o processo de mercantilização de uma necessidade elementar 
como o direito à habitação, não há “regras de mercado” quando 
ao mercado é permitido especular com o mais básico da vida das 
pessoas. A habitação é mantida artificialmente a preços elevados, 
isto porque os especuladores imobiliários têm a capacidade 
financeira para esperar vários anos até que surja um comprador 
para o imóvel. Também as imobiliárias que, na sua atividade como 
intermediárias, pressionam os seus clientes para baixar o preço das 
suas habitações, acabam por contribuir para inflação dos preços 
já que recebem um percentagem considerável da venda. Este valor 
que tem de ser pago a um intermediário acaba por gerar inflação 
já que, mesmo que o proprietário aceite vender abaixo do preço 
pelo qual comprou, as elevadas percentagens auferidas pelas 
imobiliárias absorvem essa eventual desvalorização. Atualmente 
as habitações que efetivamente se encontrem a preços acessíveis 
resultam da delapidação do anterior inquilino, algo que transforma 
o atual cenário do mercado de habitação predatório e inaceitável.

A estas realidades urgem respostas decididas e prontas a enfrentar 
interesses financeiros e imobiliários, devolvendo o centro de 
Aveiro aos aveirenses e recompondo a polis como organização 
que satisfaz critérios sociais e de interesse público.



PROGRAMA DE GOVERNO PARA AVEIRO | AUTÁRQUICAS 2013

Assim, o Bloco propõe:

- Criação de uma Bolsa Municipal de Habitação, de adesão 
voluntária, para promover a entrada de imóveis no arrendamento 
a custos controlados.

- Programa de reabilitação urbana, suprindo uma necessidade 
social ao mesmo tempo que cria emprego e relança a economia. 
Recuperação do parque habitacional degradado, conferindo-lhe 
condições de habitabilidade. Introdução desses imóveis na Bolsa 
Municipal de Habitação por um período máximo de dez anos 
de forma a preceder ao reembolso do investimento realizado. 
Deste modo, é providenciada uma solução voluntária para os 
proprietários de baixos recursos permitindo reabilitar o edificado 
e disponibilizando a habitação para a sua função social de ser 
habitada. Uma proposta onde ganha a economia e o emprego, e que 
vai ao encontro das necessidades de proprietários, arrendatários 
e da comunidade. O programa deve recorrer a fundos públicos 
municipais, estatais e europeus.

- Reabilitação do parque habitacional da Câmara Municipal que se 
encontra bastante degradado. No caso do Bairro de Santiago, por 
exemplo, a água que corre nas torneiras é amarela face ao estado 
calamitoso das canalizações.

- Ao nível do IMI usar os instrumentos já previstos no próprio 
código do IMI e agravar o imposto sobre os prédios que se 
encontrem devolutos por períodos superiores a um ano, salvo se 
incluírem a Bolsa Municipal de Habitação. Baixar a taxa de IMI no 

caso previsto por lei para prédios não avaliados.

- Reforma do IMI permitindo a progressividade. Não faz sentido 
que uma habitação de baixo custo e uma de milhões paguem a 
mesma taxa. Também aqui é necessária justiça na habitação. 

- Fim das isenções do IMI. É inadmissível que uma pessoa pague IMI 
por uma habitação que habita e que a banca esteja isenta. A banca 
é proprietária de centenas de milhar de casas para especular ou 
em resultado de despejos, é absolutamente injusto que não pague 
IMI.

- Combater a desertificação do centro da cidade, através da 
promoção de um política social de habitação que priorize o 
arrendamento

- Expropriação de prédios cuja empreitada esteja interrompida 
indefinidamente e reabilitação desse mesmo espaço

-  Reabilitação da Avenida Lourenço Peixinho, não esquecendo 
o edificado e promovendo uma expansão substancial das vias 
pedonais e rejeitando por completo a construção de estacionamento 
subterrâneo oneroso

-  Eliminação dos obstáculos e barreiras urbanísticas e 
arquitetónicas a cidadãos com mobilidade reduzida.

- Utilização dos instrumentos de ordenamento como mecanismo 
regulador, pondo as decisões políticas ao serviço do interesse 
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público em detrimento dos interesses mercantilistas privados

- Potenciar uma malha urbana heterogénea constituída por 
espaços públicos verdes e alojamento, contrariando assim o 
crescimento irregular em “mancha de óleo” de polos densos de 
habitação afastados do centro

- Acabar com isenções fiscais urbanísticas para mega-empresas 
que comprometem a sustentabilidade dos cofres públicos e 
penalizam os contribuintes aveirenses

- Criação de um serviço municipal de restauro e recuperação de 
casas com capacidade logística e técnica para servir o município

- Rejeição de algumas propostas do Parque da Sustentabilidade, 
nomeadamente a construção de uma ponte sobre o Rossio e a o 
fim da praceta central do Alboi

- Pôr fim ao processo especulativo à volta dos terrenos do Estádio 
Municipal de Aveiro

- Recuperação do terreno das piscinas com recurso aos meios 
legais ao dispor.

- Biblioteca Municipal: Promover a leitura e a divulgação literária. 
Potenciar o espaço da biblioteca privilegiando o usufruto dos 
cidadãos. Aumentar a bolsa de livros e dinamizar os espaços 
de leitura e escrita. Reintroduzir e ampliar a oferta da biblioteca 

itinerante para que a população não seja privada do acesso à 
leitura por dificuldades de mobilidade. Incentivar a organização 
de atividades fora do espaço físico da Biblioteca Municipal, com 
atividades ao ar livre, em pracetas, praças ou jardins.

- Parques/Espaços Verdes: promoção da interligação entre 
ambiente e cultura, associação da cultura formal a espaços 
informais. Difusão da rede Wireless para acesso livre à internet 
nestes espaços;

- Redefinir a navegabilidade na Ria de Aveiro. É necessário avaliar 
as ofertas turísticas atuais e a sua sustentabilidade ambiental.

As políticas da direita, PSD/CDS-PP/Élio Maia, tem contribuído 
para a gentrificação do espaço urbano, criando espaço para ricos 
e espaços para pobres. A reabilitação é unicamente dirigida 
a espaços públicos já qualificados, não tocando noutros com 
necessidade de intervenção mais urgente. O investimento tem 
sido dirigido unicamente ao espaço público, não tocando numa 
única habitação quando o maior problema de reabilitação é 
precisamente o das habitações. Assim, o edificado degradado 
cujo espaço público é reabilitado fica à mercê da especulação, 
com a consequente expulsão dos habitantes de menores recursos. 
Para o Bloco de Esquerda os problemas concretos necessitam 
de propostas concretas, é por isso que rejeitamos o caminho da 
direita e apresentamos a alternativa consolidada nas propostas 
acima referidas com a reabilitação do edificado. Apenas assim ga-
rantimos um espaço urbano para todos e todas.
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As políticas de mobilidade, sendo uma das áreas de maior impacto 
na vida diária dos cidadãos do município, devem ser pensadas e 
construídas dando prioridade às necessidades da população. 
Sendo uma necessidade social fundamental, tem sido tratada pelas 
políticas de PSD/CDS e PS como mais uma forma de taxação dos 
trabalhadores. A introdução de portagens nas ex-scut, a destruição 
dos transportes públicos, o aumento das tarifas dos transportes 
coletivos e a crescente dependência do transporte individual são 
disso exemplo.

Os cidadãos de Aveiro têm hoje menos capacidade de deslocação, 
as linhas de autocarros são cada vez menos, mais espaçadas e menos 
eficientes e os transportes são mais caros. Após a entrega destas 
quatro linhas a privados, as linhas mais deficitárias permaneceram 
públicas e a sua qualidade foi piorada deliberadamente. As linhas 
públicas, deficitárias, deixaram de ser pendulares e passaram 
a circulares, pelo que uma deslocação que antes demorava 10 
minutos agora pode demorar 50 minutos. Este é mais um facto 
que revela que PSD e CDS-PP gerem mal os serviços públicos para 
os privatizar e garantir lucros e regalias privadas.
 O BE propõe: 

Mobilidade

- Co-financiamento da administração central. PS, PSD e CDS-PP 
têm recusado a proposta do Bloco de Esquerda, na Assembleia 
da República e na Assembleia Municipal, para que a MoveAveiro 
seja co-financiada pelo Estado da mesma forma que as 
empresas públicas de transportes o são em Lisboa e Porto. O Bloco 
de Esquerda reafirma a necessidade deste co-financiamento. Uma 
questão de justiça e equidade no território, mas também de melhor 
servir as populações.

- Revogação do memorando celebrado com a Transdev. A autar-
quia entregou, gratuitamente e sem concurso público, as quatro 
linhas de autocarros mais rentáveis à Transdev. Simultaneamente, 
piorou todas as outras rotas que se mantiveram na MoveAveiro, 
tornando-as circulares e extremamente demoradas. O memorando 
só serve os interesses da multinacional, prejudicando a população 
e os trabalhadores despedidos em resultado do memorando. 
O Bloco de Esquerda defende a revogação do memorando e a 
readmissão dos trabalhadores despedidos.

- Municipalização e, quando possível, intermunicipalização da Mo-



PROGRAMA DE GOVERNO PARA AVEIRO | AUTÁRQUICAS 2013

veAveiro melhorando os serviços prestados. O Bloco de Esquerda 
defende um serviço público de mobilidade de qualidade que sirva 
as necessidades sociais.

- Rejeição da privatização ou concessão a privados do estacionamento 
subterrâneo e de superfície em Aveiro. Rejeição da construção 
de quatro novos parques subterrâneos que objetivamente não 
servem qualquer necessidade social. O executivo PSD/CDS-PP/
Élio Maia apresentaram a Aveiro um novo problema: a tentativa 
de concessão a privados, por 60 anos, do estacionamento à 
superfície em Aveiro e ainda a construção e exploração de quatro 
novos parques subterrâneos. A tentativa de privatização colapsou 
mas a democracia exige clareza. PSD e CDS-PP deixaram a 
porta aberta para tentarem novamente este negócio ruinoso no 
futuro. O Bloco de Esquerda reafirma que se oporá e lutará contra 
qualquer tentativa de privatização do estacionamento, assim 
como a construção de parques subterrâneos desnecessários. O 
Bloco de Esquerda rejeita que as receitas municipais e as decisões 
democráticas sobre urbanismo e mobilidade sejam hipotecados 
pelo espaço de várias gerações.

- Melhoria no serviço fluvial, com uma lancha direta de São Jacinto 
para o centro da cidade, na zona da antiga lota. São Jacinto e a sua 
população não podem ser esquecidos. Esta nova carreira potencia 
ainda o turismo e a economia daquela freguesia.

- BUGAs ao serviço da mobilidade. As BUGAs nasceram como 
um serviço de mobilidade, sendo atualmente mera montra de-

gradada. É necessário romper com o modelo de recolha e entrega 
das bicicletas no mesmo ponto, uma vez que não serve qualquer 
propósito de mobilidade.

- Rejeição das portagens nas ex-scuts que atentam contra a 
economia local e congestionam as vias que servem as freguesias 
de Aveiro. A introdução de portagens constitui um sobrecusto 
para as populações, para as empresas e para os turistas ao mesmo 
tempo que são um péssimo negócio para o Estado. O Bloco foi o 
único partido a propor a retirada do pórtico do estádio localizado 
na A25. Essa proposta foi aprovada pela Assembleia da República 
e constitui uma enorme vitória para Aveiro. Exigimos o seu 
cumprimento por parte do Governo. Defendemos ainda o fim de 
todas as portagens nas ex-SCUTs que se revelaram um péssimo 
negócio para o Estado e para os cidadãos com proveito unicamente 
para as concessionárias privadas.

A MoveAveiro deve ser um eixo central da mobilidade em Aveiro. 
Não havendo uma rede de transportes eficiente e adequada às 
necessidades dos cidadãos, estes vêm-se obrigados a recorrer ao 
transporte particular. Como resultado, temos um centro urbano 
repleto de automóveis mas incapaz de responder aos problemas 
por eles trazidos, como o a poluição sonora e atmosférica, a 
degradação das estradas, o estacionamento, entre outros.

Contrariando a dependência das energias fósseis o Bloco propõe:

- A criação de ciclovias e o desenvolvimento de uma rede de 
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transporte alternativo e verde, não só para turistas mas também 
para os Aveirenses, para a BUGA e bicicleta particular. As 
infra-estruturas são escassas e as pistas também, não fornecendo 
segurança nem a peões, nem a ciclistas.

- Facilitar o acesso ao carpooling, partilha de viatura privada. Criar 
uma rede pública na internet e um registo presencial na autarquia 
que permita a partilha de informação e de contactos para os 
interessados em repartir “boleia” para o mesmo local de trabalho 
ou residência. Criação de pequenos parques para o efeito.

- Privilegiar as formas de mobilidade suave e o espaço partilhado.

- Construção e manutenção de uma rede de ciclovias que permita 
e promova o uso da bicicleta em segurança.

- Privilegiar as vias pedestres, cicláveis, verdes e de lazer nas 
opções urbanísticas. Em muitas freguesias a falta de condições 
de segurança mínima para peões é marcada pela ausência de 
passeios na via pública.

O Bloco propõe a reorganização das vias públicas para possibilitar 
o acesso dos cidadãos com mobilidade reduzida, o alargamento de 
passeios e introdução de algumas vias de acesso condicionado ao 
automóvel. Um fator que tem pautado as políticas de mobilidade 
dos sucessivos executivos Aveirenses é a alienação quanto às 
necessidades dos cidadãos que têm condicionantes de mobilidade, 
sejam estas de cariz motor ou sensorial. O Bloco de Esquerda 

defende uma sociedade plena com acessibilidades para todos.
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Ambiente

Uma política ambiental para a qualidade de vida e 
sustentabilidade em Aveiro

	 Aveiro é um município inserido numa região protegida e de 
elevado valor ambiental como a Ria de Aveiro. A política ambiental 
aveirense executada pelo PSD/CDS-PP é centrada no abandono 
e/ou destruição dos espaços verdes e da sua biodiversidade, como 
nos casos do jardim do Alboi, do Parque da Cidade ou da Baixa de 
Santo António; na privatização barata de áreas públicas de elevado 
valor ambiental; no abandono de uma mobilidade urbana ecológica, 
nomeadamente o aprofundamento de infra-estruturas para o uso 
da bicicleta; no abate indiscriminado de árvores do espaço público 
e da sua substituição por espécies exóticas; na redução drástica 
das atividades de educação ambiental na comunidade escolar 
e em atos públicos para a população e turistas, abandonando 
programas como o Fórum da Terra e atividades ao ar livre; na 
privatização da fonte de vida – a água.

	 Apostar no ambiente não é prejuízo nem desinvestimento, 
como a direita aveirense e nacional proclamam sistematicamente. 
Trata-se de uma questão de opção, de optar pelo estrangulamento 

da qualidade de vida dos cidadãos ou na promoção da equidade, 
universalidade e valorização da vida, de optar por hipotecar o 
futuro dos aveirenses ou de salvaguardar o futuro das gerações 
e da sua sustentabilidade económica e social. Esta Esquerda de 
confiança, o Bloco de Esquerda, está do lado da satisfação das 
necessidades das populações pela sua qualidade de vida, de hoje 
e amanhã, como um direito e não como um privilégio.

	 A política de gestão e valorização do ambiente perpetuada 
pelo executivo PSD/CDS-PP em Aveiro, com o apoio do PS, 
resumem-se apenas às palavras prometidas, abandono e 
destruição, atropelando sempre a vontade das populações e 
ignorando a participação cidadã nas decisões, como foi tão evidente 
no projecto do Parque da Sustentabilidade onde a Câmara virou as 
costas às propostas e protestos da população do Alboi. Por esta 
razão, os eleitos pelo Bloco comprometem-se a:

- Respeitar e defender integralmente o património cultural e 
ambiental do Concelho.

- Dinamizar e promover o ecoturismo responsável que salvaguarde 
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os interesses da população, do ambiente e da economia, permitindo 
o fortalecimento do comércio local.

- Promover um programa de educação ambiental efetivo, 
juntamente com as diversas organizações não-governamentais de 
defesa do ambiente, universidade, técnicos e professores, para a 
sensibilização e ações na rede escolar, jardins-de-infância e para a 
população em geral.

- Defender e manter os espaços verdes e a sua biodiversidade, 
nomeadamente do Parque Infante D. Pedro e a Baixa de Santo 
António, jardins, avenidas, entre outros, evitando a sua privatização, 
substituição por espécies exóticas e destruição por obras que não 
respeitam a vontade da população.

- Colocar a Unidade de Tratamento Mecânico-Biológico (UTMB) 
de Eirol a funcionar sem depósito de resíduos ao ar livre e sem a 
emissão de cheiros. Garantir uma gestão da UTMB partilhada com 
a população e com agentes da comunidade de forma a proteger o 
interesse público na sua gestão atualmente apenas preocupada 
com o lucro. Rejeição da sua privatização no âmbito da privatização 
da EGF ambicionada pelo governo PSD/CDS-PP.

- Criar espaços abertos à participação pública na área do ambiente, 
fortalecendo a democracia local e a sua aproximação à gestão e 
defesa do ambiente.

- Inserção das hortas para auto-consumo na malha urbana, 

combatendo as consequências nefastas da impermeabilização do 
solo pelo abuso do asfalto e betão.

- Reforçar a inclusão de espaços verdes e equipamentos coletivos 
nos planos de ordenamento do território e nas operações de 
loteamento, promovendo um ambiente urbano de qualidade.

- Respeitar e preservar o domínio público hídrico, nomeadamente, 
os rios e seus afluentes, linhas de água naturais e dos espaços 
sensíveis envolventes.

- Combater os modelos de ocupação dispersa, planeando o 
território de forma a integrar  mobilidade pedonal, ciclovias, 
espaços verdes e mobiliário urbano numa malha urbana densa e  
multifuncional.

- Valorizar e proteger as áreas agro-florestais existentes, evitando 
especulações imobiliárias e negócios pouco transparentes.

- Dotar a autarquia aveirense de novas práticas e formação para a 
redução dos resíduos e desperdício energético, promovendo uma 
maior eficiência energética, reduzindo assim a emissão de gases 
com efeito-de-estufa e o consumo energético.

- Refutar qualquer privatização de espaços, serviços e bens 
públicos de valor ambiental e social, como a água, transportes e 
manchas verdes.
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- Implementar medidas e alternativas que permitem uma maior 
acalmia de tráfego urbano com o intuito de melhorar o ambiente 
nas zonas urbanas que revelam piores índices de qualidade do ar 
e ruído.

- Face à presença de indústrias de celulose, fundição de metais, 
aterros sanitários e outras no perímetro do município, torna-se 
essencial prestar efetiva atenção sobre o cumprimento de 
legislação e monitorização da qualidade do ar. Além dos maus 
cheiros, também as concentrações de poluentes gasosos e 
partículas inaláveis, por vezes, ultrapassam o valor Limite para a 
Saúde Humana. Deve-se, portanto, controlar, minimizar e reduzir 
os efeitos nocivos na saúde humana e no ambiente em geral. 

- Assegurar um planeamento adequado com a inclusão da 
prevenção de riscos naturais (catástrofes naturais) e tecnológicos 
(atividades económicas), promovendo a segurança das 
populações com atividades de sensibilização e prevenção pela 
Protecção Civil nos espaços públicos e rede escolar, bem como 
criar uma efetiva estratégia com uma rede de medidas e respostas 
aos riscos em situações de emergência.

8>

Políticas Públicas 
para os Animais
As atuais políticas de direita executadas pelo executivo aveirense 
subverteram sempre os direitos dos animais. As condições do 
Canil de Aveiro são de tal forma degradantes que o mesmo não 
dispõe do licenciamento necessário ao seu funcionamento. O 
impedimento do acesso dos voluntários ao canil e a proibição de 
alimentar animais abandonados no espaço público agravam o 
problema. A maioria de direita não só nada faz pelos animais como 
também não deixa fazer. Os animais são tratados como coisas e só 
são reconhecidos enquanto propriedade de alguém.

O Bloco tem afirmado a sua oposição à negligência e ao 
esquecimento a que autarquia vota os animais, tendo questionado 
insistentemente as autoridades competentes sobre as más 
condições do canil. Comprometemo-nos a implementar as 
políticas necessárias para respeitar a dignidade e o bem-estar 
animal, refletindo os desejos da participação cidadã e democrática:

- Facilitar o trabalho das associações de proteção de animais de 
Aveiro, garantindo-lhes o acesso livre ao Canil.

- Garantir condições dignas no Canil e cumprir o objetivo, nunca 
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cumprido pela Autarquia, da mudança de instalações.

- Utilização do canil como solução temporária, priorizando antes 
um sistema que garanta famílias de acolhimento como solução 
permanente.

- Criar uma rede de comunicação no Concelho que una as 
associações e cidadãos na partilha de informações, anúncios de 
adoção, divulgação de eventos e de ações.

- Promover a formação, sensibilização e a inclusão da temática 
animal na comunidade educativa (em projetos escolares, formação 
cívica, sessões de esclarecimento) para voluntários, técnicos, 
famílias de acolhimento, forças da autoridade e população em 
geral.

- Permitir e valorizar iniciativas populares, educativas ou 
associativas no espaço público para divulgação e prevenção do 
abandono e maus tratos de animais, e potenciar a sua adoção.

- Esterilizar todos os animais abrigados no canil municipal, 
sendo a esterilização realizada no próprio local, assegurando a 
saúde pública e a não proliferação de animais errantes.

- Políticas públicas de saúde veterinária que permitam a 
esterilização dos animais de bairro e que permitam o acesso 
gratuito aos animais acolhidos por associações e ativistas na defesa 
dos direitos dos animais. Esse acesso deve permitir a esterilização 

e todos os tratamentos inerentes à saúde animal.

- Proibir qualquer financiamento autárquico e cedência de 
espaços públicos para touradas, circos com animais e outras 
atividades que envolvam o sofrimento animal.



PROGRAMA DE GOVERNO PARA AVEIRO | AUTÁRQUICAS 2013

Turismo, 
Desporto e Lazer

<9
Para o Bloco de Esquerda o lazer é um aspeto importante da 
vida contemporânea, sendo o tempo livre e o direito a férias 
remuneradas uma das maiores conquistas civilizacionais obtidas 
pelos trabalhadores.

De dia para dia, no entanto, estas conquistas têm sido não 
só ameaçadas como mesmo aniquiladas pelo enorme ataque 
aos direitos laborais e pelo aumento histórico do desemprego, 
criando uma espiral de desigualdades sociais e de forte diminuição 
da qualidade de vida.

Para o Bloco de Esquerda o lazer tem que ser um direito universal e 
inalienável enquanto fonte de usufruto e desenvolvimento humano, 
não podendo, por isso, ser limitado pelas condições 
sócio-económicas.

Por estas razões e porque o turismo e o desporto são áreas 
fortemente relacionadas com o lazer, neste âmbito, o Bloco 
de Esquerda defende que é fundamental a existência e a 
acessibilidade de espaços públicos destinados aos cidadãos e de 
efetiva fruição pública. É necessário valorizar o espaço público e 

o edificado. Propomos a criação de roteiros turísticos integrados 
que promovam os diversos espaços existentes com oferta cultural 
e lúdica. Uma oferta múltipla e diversificada é o melhor garante 
para o turismo de vários dias na região, assim como um progra-
ma cultural atrativo, com agenda anual, que incorpore os espaços 
públicos dando vida ao município.	

A autarquia aveirense denota incapacidade e falta de vontade 
de estabelecer equilíbrios entre edificações e espaços verdes, 
mantendo, inclusivamente, em espaços circundantes ao Centro 
Cultural e de Congressos, zonas completamente abandonadas que 
deveriam ser rapidamente transformadas em espaços de usufruto 
público.

Aveiro tem assistido a um investimento no desporto profissional 
por parte da autarquia que, ao mesmo tempo que concede apoios 
e subsídios a este departamento, nada faz para criar espaços 
desportivos públicos no município. É necessário redefinir a função 
do PDA – Parque Desportivo de Aveiro – e dos seus equipamentos, 
privilegiando a criação de espaços públicos reais tendo em conta 
que grande parte do investimento foi público. É ainda necessário 
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recuperar para o domínio público as piscinas, colocando-as ao 
serviço da população. Propomos ainda a criação de verdadeiros 
espaços públicos multi-disciplinares e manutenção e recuperação 
dos existentes.

O comércio local e tradicional deve ser preservado enquanto 
atividade que privilegie o consumo de produtos locais, bem 
como enquanto atividade que promova o controlo dos produtos 
transacionados, mas sobretudo, e no que ao turismo se refere, 
o comércio tradicional é importante como promotor de atração 
turística devido às suas características específicas. A maioria 
PSD/CDS-PP atacou o comércio tradicional ao permitir às áreas 
comerciais com áreas superiores a 2000 metros quadrados 
abrirem aos domingos à tarde. O Bloco de Esquerda propõe o 
fecho das grandes superfícies ao domingo, como forma de respeito 
pelos direitos dos trabalhadores mas também de colocar fim a 
este mecanismo de concorrência desleal para com o comércio 
tradicional.

Defendemos ainda a abolição da taxa turística criada por este 
executivo.

É necessário um maior aproveitamento dos recursos hídricos de 
Aveiro, como a Ria de Aveiro, muito para além da visão meramente 
turística, procurando estabelecer uma política intermunicipal séria 
e coerente que possa melhorar, económica e ambientalmente esta 
realidade local/regional em prol das populações.

Apenas um município que oferece boa qualidade de vida aos 
seus habitantes e trabalhadores pode oferecer boas condições ao 
turismo e aos turistas.
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